REQUERIMENTO Nº 140/2004

Ementa: EXECUÇÃO DE UM AMPLO PROGRAMA PARA ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS ARQUITETÔNICAS NO MUNICÍPIO.

Sr. Presidente,

Considerando que a garantia de uma circulação segura, por toda a cidade, de pessoas portadoras de deficiências físicas, idosos, gestantes e crianças, além de se constituir em direito de todo cidadão, é de responsabilidade da Administração Pública Municipal. Cabe, portanto, ao Executivo a execução de um programa de eliminação de barreiras arquitetônicas no município, equacionando-o dentro das dotações orçamentárias próprias;
Considerando a evidência de que um programa dessa natureza não é desenvolvido da noite para o dia, nem num fechar de olhos, precisando, necessariamente, além de um planejamento adequado, de uma previsão financeira para viabilizar sua execução;

Considerando que a adoção de um programa amplo para se eliminar as barreiras arquitetônicas existentes na cidade deve contemplar:

1) – que o programa adote firme proposta de política pública de acessibilidade, objetivando a integração da pessoa portadora de deficiência;

2) – que se trabalhe na tentativa de não apenas atender as situações emergenciais, mas sim, que estabeleça a verdadeira cultura da acessibilidade (que atenda a acessibilidade não apenas ao meio físico, mas também ao trabalho, à cultura, ao lazer, entre outros);

3) -  quanto às obras nos espaços físicos, que conste a regulamentação necessária no novo Plano Diretor do município e que se concretize, inclusive, a partir de parcerias com a iniciativa privada para sua implementação;

Considerando que, embora o atual projeto de Lei, em trâmite nesta Casa Legislativa, que estabelece as diretrizes a serem observadas na elaboração da Lei Orçamentária do Município para o exercício de 2005, tais ações não são contempladas de forma explícita, estamos na expectativa de receber nos próximos dias, conforme cópia de resposta da Administração, em anexo, um projeto de lei que irá adequar o nosso atual Plano Diretor às determinações do Estatuto da Cidade, Lei nº 10.257;

Considerando que o atual Plano Diretor, em vigência, já obriga a obediência de algumas normas a serem aplicadas na ocupação dos espaços físicos do nosso município e que muitos avanços temos observado na atual gestão, quanto à acessibilidade. Mas a expectativa de adequação do nosso Plano Diretor é uma inovação, sempre, esperada como um avanço. E no qual todos ensejamos.

Requeiro à Mesa, na forma regimental e após ouvir o plenário desta Casa, que seja oficiado o Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Davi Peres Aguiar, encaminhando-lhe os considerandos acima, que foram humildemente elaborados como simples medida de colaboração para com a sua administração e para solicitar que nos informe, através do Departamento Municipal de Planejamento, se o projeto de lei a ser apresentado pela Administração, adequando nosso atual Plano Diretor ao Estatuto da Cidade, trata-se de uma alteração no Plano Diretor vigente ou  de um novo Plano Diretor.  E também, quais as mudanças previstas a partir dessa adequação, quanto às condições de acessibilidade pela eliminação das barreiras arquitetônicas existentes na cidade, e como a Administração Municipal fará a fiscalização de sua aplicação.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 20 de maio de 2004.

Walter de Oliveira Cávoli

       VEREADOR–PT                                                                                                                              
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